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APÊNDICE AO MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 
1. VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
O contrato terá vigência por 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 
podendo esta ser prorrogada nos termos da lei vigente. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
 
Conforme consta do Estudo Técnico Preliminar a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA REFORMA DA ESCOLA 
REFORMA ESCOLA RUNER BALTAZAR é necessária e totalmente viável. 
 
3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Conforme consta das planilha e o valor estimado para a contratação corresponde 
a R$ 805.391,19 (oitocentos e cinco mil, trezentos e noventa e um reais e 
dezenove centavos). 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR/EXECUTANTE 
 
4.1. A contratação se dará por meio de licitação na modalidade Concorrência 
Eletrônica, pelo critério de julgamento menor preço global. 
 
4.2. O regime de execução dos serviços será na modalidade de EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL (artigo 6°, inciso XXIX da Lei n° 14.133/21). 
 
4.3. Além dos requisitos previstos no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de 
Referência, por ocasião da contratação, a empresa proponente deverá 
apresentar os documentos abaixo relacionados: 
 
4.3.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: ARTIGO 66 DA LEI 14.133/2021. 
 
a) Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o 
estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos 
artigos 27 e 28 da Lei Federal n.º 12.690/2012; 
 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-
se de sociedades empresárias ou cooperativas; 
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d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
f) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente 
à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados 
de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor; 
 
g) Cédula de identidade, no caso de pessoa física; 
 
h) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, em se 
tratando de Microempreendedor Individual – MEI. 
 
4.3.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: ARTIGO 68 DA 

LEI 14.133/2021. 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda – CNPJ/MF ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade 
em vigor; 
 
c.1) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Tributos 
Federais e a débitos inscritos em Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Secretaria da Receita Federal do 
Brasil;  
 
c.2) a regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada sobre 
os tributos Mobiliários relacionados à sede ou domicílio do proponente, sendo 
aceita certidão negativa geral; 
 
d) prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (Lei n° 9.012, de 30/03/95), através da apresentação do Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS(CRF), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, ou do documento denominado “Situação de Regularidade do 
Empregador”, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo 
de entrega dos envelopes; 
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e) prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com efeitos de negativa; 
 
4.3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL: 
ARTIGO 67 DA LEI 14.133/2021. 
 
a) Certidão de registro ou inscrição de pessoa jurídica, expedida pela entidade 
profissional competente (CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou outra conforme o 
caso), em nome da Proponente, com validade na data da apresentação dos 
envelopes.  
 
b) Atestado(s) ou Certidão(ões) em nome da empresa licitante (Capacitação 
Técnico-operacional da empresa), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, que comprove(m) que já realizou anteriormente ou 
esteja realizando a execução de obra(s) e/ou serviços com características 
semelhantes e com complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes, ou 
superiores aos serviços ou parcelas de maior relevância técnica e de valor 
significativo do objeto licitado, constantes do projeto básico e planilhas 
orçamentárias, abaixo devidamente relacionados:  
 
 

CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE ACERVO MÍNIMO 
50% 

24.03.040 Guarda-corpo tubular 
com tela em aço 
galvanizado, diâmetro 
de 1 1/2´ 

 79,15m² 39,58m² 

33.10.010 Tinta látex antimofo em 
massa, inclusive 
preparo 

1374,36m² 687,18m² 

16.13.070 Telhamento em chapa 
de aço pré-pintada com 
epóxi e poliéster, tipo 
sanduíche, espessura 
de 0,50 mm, com 
poliuretano 

173,90m² 86,95m² 

 
 
b.1) Não é necessário que as obras e/ou serviços indicados na alínea “b” estejam 
contempladas num único atestado. 
 
c) Indicação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
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competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para 
fins de contratação. A comprovação far-se-á mediante declaração da licitante, 
elaborada nos exatos termos do ANEXO VII, a qual deverá indicar o nome do 
profissional e preencher os seguintes requisitos: 
 
c.1) Estar acompanhada de algum dos documentos mais adiante relacionados, 
em nome do profissional indicado, para fins de comprovação de execução pelo 
profissional indicado, de obra(s) e/ou serviços de características semelhantes às 
do objeto desta Licitação e que façam explicita referência à: 
 

DESCRIÇÃO 

Guarda-corpo tubular com tela em aço galvanizado, diâmetro de 1 1/2´ 

Tinta látex antimofo em massa, inclusive preparo 

Telhamento em chapa de aço pré-pintada com epóxi e poliéster, tipo 
sanduíche, espessura de 0,50 mm, com poliuretano 
 
I) CAT (Certidão de Acervo Técnico), emitida por qualquer uma das regiões do 
CREA ou CAU, conforme a Súmula 23 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo; ou; 
 
II) ART´s (ou RRT´s) registradas, observadas as regras relativas ao registro, 
baixa, cancelamento e anulação; ou, 
 
III) Atestado expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrado junto ao conselho profissional competente. 
 
d) Indicação da equipe e do pessoal técnico especializado adequado e disponível 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. O 
profissional detentor de atestado de responsabilidade técnica referido na alínea 
“c” deverá integrar a equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos 
trabalhos e sua substituição somente será admitida por outro que detenha as 
mesmas qualificações aqui exigidas e por motivos julgados relevantes e aceitos 
pela Contratante.  
 
e) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o 
contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada 
por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na 
avaliação de sua qualificação técnica: 
 
I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa 
consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo 
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nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas 
deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
 
II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 
acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 
 
f) Na hipótese do item anterior (16.09.03 “e”), para fins de comprovação do 
percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente 
do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia 
do instrumento de constituição do consórcio. 
 
g) Na documentação de que trata o item “c” (apresentação de profissional), não 
serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 
forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 
nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 
 
f) Declaração que conhece os locais onde serão executados os serviços e que 
tem pleno conhecimento das limitações e das dificuldades, conforme modelo 
constante no ANEXO VII. 
 
4.3.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: ARTIGO 69 DA LEI 
14.133/2021 
 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da sede do 
licitante, com data de emissão anterior à data da entrega das propostas de, no 
máximo, 90 (noventa) dias. 
 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referente ao último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, mencionando o 
número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o número do 
registro do livro na Junta Comercial, acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data da apresentação da proposta. As empresas que realizam escrituração 
digital via SPED contábil devem apresentar o Balanço Patrimonial e o Termo de 
Abertura e Encerramento do Diário Geral, bem como o recibo de entrega digital. 
 
b.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 
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demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
c) Demonstrativo dos índices contábeis, devidamente extraídos do balanço 
referido na alínea “c”. Para verificação da boa situação financeira da proponente, 
serão utilizados as seguintes fórmulas contábeis e limites a serem atendidos: 1 
 
Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00 (um), obtido através 
da seguinte formula: 
 
 Ativo Circulante 
ILC = -------------------------  
 Passivo Circulante 
 
Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,00 (um), obtido através da 
formula: 
 
 

 Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
ILG =    --------------------------------------------------------- 
  Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo 
 
 
Índice de Endividamento Geral (IEG) não superior a 0,50 (zero vírgula 
cinquenta), obtido através da formula: 
 

Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo 
IEG =  ---------------------------------------------------------- 
                         Ativo Total 
 
c.1) Para melhor facilidade e entendimento dos cálculos dos índices pela, deverá 
a proponente apresentar uma planilha contendo os demonstrativos dos cálculos 
dos índices (§ 1º, do artigo 69 da Lei 14.133/21). 
 
 
4.3.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 
a) Declaração da empresa nos exatos termos do ANEXO V, devendo possuir o 
mesmo formato, todos os itens, e na mesma ordem constante do citado anexo. 
 
a.1) A visita técnica é facultativa e poderá ser feita até o último dia útil anterior 

                                                           
1  EXIGÊNCIAS DE ÍNDICES ECONÔMICOS -  Os índices de liquidez corrente e geral devem 
oscilar entre 1,00 e 1,50, e o de endividamento, entre 0,30 e 0,50, exceto nos casos em que o ramo de 
atividade exigir a fixação de indicadores diferenciados, sendo que, se mais severos, devem ser 
tecnicamente justificados. (TC’s 476.989.12-4, 479.989.12-1, 489.989.12-9 e 492.989.12-4) – Compêndio 
de Consultas, Deliberações, Súmulas e Julgados, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Dezembro 
2012, pág. 59 
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à data designada para a abertura das propostas, quantas visitas cada licitante 
considerar necessárias, devendo os representantes credenciados das licitantes 
se apresentarem no local, data e hora a serem previamente agendados, 
mediante solicitação escrita enviada através do e-mail: 
licitacao4@brotas.sp.gov.br, aos cuidados do agente de contratação.  
 
a.2) As visitas técnicas serão realizadas durante o expediente de atendimento 
ao público, de segunda a sexta-feira, das 13:00h às 17:00h. 
 
a.3) No decorrer da visita deverão ser efetuados os questionamentos técnicos 
específicos relativos ao objeto da licitação. 
 
a.4) É facultativa a realização da visita técnica a critério da empresa. A falta 
da realização da visita técnica não ensejará na inabilitação da licitante, 
sendo obrigatória apenas a indicação na declaração constante no item 9 
do ANEXO V do presente instrumento, conforme o caso. 
 
b) Termo de opção e declaração para microempresa e empresa de pequeno 
porte assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido de 
procuração hábil, nos termos da Lei (conforme modelo – ANEXO VI), caso o(a) 
proponente pretenda usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei 
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 7 de agosto de 2014. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
5.1. A CONTRATADA iniciará a execução da obra no prazo máximo de até 10 
(dez) dias corridos, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço 
emitida pelo servidor público designado pelo Chefe do Executivo, como 
gestor do contrato, executando-a conforme cronograma físico financeiro em 
anexo, no prazo de 06 (seis) meses a partir do seu início, entregando-a pronta 
findo o referido prazo. 
 
5.2. Os serviços deverão ser executados conforme o previsto no Memorial 
Descritivo. 
 
6. DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO 
 
6.01. Serão designados representantes da Administração para gerir e fiscalizar 
a execução dos serviços. 
 
6.01.01. O fiscal do contrato realizará o acompanhamento dos serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados e informando, sempre que necessário, ao gestor do contrato as 
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determinações não atendidas para o gestor do contrato adotar as medidas 
cabíveis. 
 
6.01.02. O gestor do contrato será o responsável por realizar as eventuais 
notificações de descumprimento contratual para a contratada e, quando for o 
caso, proceder a abertura de processo administrativo visando a aplicação das 
sanções e rescisão contratual, conforme o caso. 
 
6.02. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
6.03. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos ao gestor do contrato para as providências 
cabíveis. 
 
6.04. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços em questão ficarão sob 
a responsabilidade do fiscal e gestor do contrato. 
 
6.05. O objeto deste contrato será recebido nos termos, prazos e condições 
estabelecidas nos artigos 140 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.06.  O recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização dos serviços, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
6.07.  O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato e fica 
condicionado à expedição termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 
 
6.08. O recebimento pela PREFEITURA, provisório ou definitivo do objeto, não 
exclui ou isenta a CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código 
Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações 
correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na lei. 
 
6.09. A recusa do objeto no processo de fiscalização, interrompe o prazo de 
pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o 
mesmo for substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo 
tal interrupções tantas vezes quantas forem recusado o objeto no recebimento 
provisório e houver a necessidade de sua substituição. 
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6.10. A PREFEITURA se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e adotar 
outras providências para perfeita execução do Contrato, arcando a 
CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora da 
PREFEITURA. 
 
6.11. O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da 
CONTRATADA pelos prejuízos que o objeto fornecido venha causar a 
PREFEITURA. 

 
 
7. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE 
 
7.1. São obrigações do contratante: 
 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Con-
tratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

 
II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital; 

 
III. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incor-

reções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, repa-
rado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo Contratado; 
 

V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à exe-
cução dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Con-
trato. 

 
VI. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
VII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e recla-

mações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requeri-
mentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

 
VIII. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 1 (um) mês para decidir sobre as solicitações e reclamações relaciona-
das à execução do presente contrato. 

 
IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos as-

sumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

8.1. São obrigações da contratada: 
 

I. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato na estrita 
observância da legislação pertinente em vigor,  assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 
II. Realizar a obra ora contratada dentro da boa técnica e de acordo 

com toda a legislação, normas e especificações técnicas pertinentes a cada item, 
respeitando, ainda, o disposto nas especificações contidas no(s) Projeto(s) 
Básico(s) e Memorial(is) Descritivo(s); 

 
III. Manter preposto capacitado e idôneo aceito pela Administração no 

local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 

IV. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
V. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do con-

trato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou infor-
mação por eles solicitados; 

 
VI. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
VII. Refazer os serviços considerados inadequados pelo Fiscal do Con-

trato; 
 

VIII. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, forne-
cendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
IX. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da im-

possibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 
adoção de ações de contingência cabíveis.  

 
X. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da exe-
cução do objeto contratual. 
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XI. Manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qua-
lificação exigidas, de acordo com o art. 92, inciso XVI, da Lei n° 14.133/21. 

 
XII. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compa-

nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
XIII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou ter-
ceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descon-
tar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

 
XIV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen-

sas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

 
XV. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores – SICAF, entregar ao setor responsável pela fis-
calização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os se-
guintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) cer-
tidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
XVI. Apresentar ao gestor do contrato, quando solicitada, comprovantes 

de pagamento de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenci-
árias relativas aos seus empregados que foram alocados à prestação dos servi-
ços deste contrato. 

 
XVII. Responsabilizar-se por todas as despesas com o seu pessoal, seja 

civil ou trabalhista, bem as decorrentes do trabalho e do respectivo contrato de 
trabalho, além de todos os ônus, tributos, taxas, impostos, encargos, 
contribuições outras quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, 
acidentário, comercial, social ou outras, quer sejam de competência fazendária 
ou não, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob 
sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, 
todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 
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XVIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tra-
balhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legisla-
ção específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contra-
tante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
XIX. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos 

do art. 70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, 
empregados da Contratada intentarem reclamações trabalhistas contra a 
Contratante. 

 
XX. Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acidentes e 

pela segurança de suas atividades e de seus funcionários quando na realização 
da obra e dos serviços, fazendo com que eles observem e cumpram 
rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança consoante 
legislação em vigor, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas 
as medidas corretivas necessárias. 

 
XXI. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Pre-
vidência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
XXII. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere 

a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
XXIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato;  
 

XXIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona-
mento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o pre-
visto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
XXV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

XXVI. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezes-
seis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho no-
turno, perigoso ou insalubre. 
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XXVII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferra-
mentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato. 

 
XXVIII. providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

da construção civil originários da contratação,  Nos termos dos artigos 3° e 10° 
da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002.  

 
XXIX. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminis-

tração ou a terceiros em razão da execução do contrato, sendo certo que a fis-
calização ou o acompanhamento pelo contratante e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade 

 
XXX. Ressarcir todos os danos causados à Prefeitura, ao Município, a 

pessoas e bens de terceiros, por motivo de dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia, por ação ou omissão de seu pessoal ou de prepostos. 

 
XXXI. Providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à obra, onde 
deverá constar o nome e o número da carteira junto ao CREA ou CAU do 
profissional responsável tecnicamente pelos trabalhos. 

 
XXXII. Providenciar antes do início da obra/serviços, se necessários, os 

respectivos Alvarás junto ao INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) e a 
Prefeitura Municipal, como também a matrícula da obra no órgão previdenciário 
acima aludido. 

 
XXXIII. Providenciar antes do início da obra/serviços Programa de 

Segurança e Saúde no Trabalho (SST) aplicáveis ao serviço prestado, de 
acordo com as Normas Regulamentadoras (NR) vigentes, os quais deverão ser 
mantidos válidos ao longo do prazo de execução contratual. 

 
XXXIV. Providenciar antes do início da obra/serviços Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) relacionado ao 
local da atividade. 

 
XXXV. Por imperativo de ordem e segurança, providenciar a sinalização 

dos locais onde serão efetivados os serviços, colocando no local dos trabalhos, 
a partir do dia em que estes forem iniciados, placas e tapumes, bem como placa 
indicativa dos serviços, de acordo com o texto e padrão a ser apresentado à 
Prefeitura para prévia aprovação. 

 
XXXVI. Zelar pela guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante 

a execução dos serviços. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de 
sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica. 
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XXXVII. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de 
crachás e provendo-os dos equipamentos de proteção individual – EPI’s, 
conforme exigências das Normas Reguladoras (NR) sobre Segurança e 
Medicina do Trabalho vigente 

 
XXXVIII. Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acidentes e 

pela segurança de suas atividades e de seus funcionários quando na realização 
da obra e dos serviços, fazendo com que eles observem e cumpram 
rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança consoante 
legislação em vigor, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas 
as medidas corretivas necessárias. 

 
XXXIX. Responsabilizar-se pelos custos de ensaios, testes e as demais 

provas solicitadas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos 
por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 
XL. Responsabilizar-se POR escolher e contratar pessoal devidamente 

habilitado para função a ser exercida para a execução dos serviços, em seu 
nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis 
trabalhistas, nesse particular, como única empregadora. 

 
XLI. observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e 

medicina do trabalho. 
 

XLII. Responsabilizar-se perante a prefeitura por todos os atos de seus 
subordinados durante a execução do serviço, devendo afastar dentro de 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação escrita, qualquer de seus empregados 
cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente pela prefeitura, 
correndo por conta única e exclusiva da contratada, quaisquer ônus legais, 
trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra despesa que de tal fato 
possa decorrer, substituindo os empregados eventualmente afastados por outros 
de categoria profissional idêntica. 

 
XLIII. garantir seus serviços por um prazo não inferior a 5 (cinco) anos, 

devendo ser refeitos as suas expensas, quaisquer serviços prestados que 
porventura apresentem deficiência. 

 
 
09. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
09.01. A PREFEITURA pagará unicamente a soma dos valores constantes da 
proposta de preços, planilha(s) orçamentária(s) e cronograma físico-financeiro 
da CONTRATADA. 
 
09.02. A contratada deverá indicar em sua proposta, o percentual relativo à mão 
de obra e o percentual referente aos materiais equipamentos. 
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09.03. Nos preços contratados estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas de correntes da execução do objeto, inclusive todos os custos 
e despesas, compreendendo impostos, taxas e encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, 
não importando a natureza, BDI, margens de lucro, o disposto no artigo 31 da 
Lei nº 8.212/91 e artigo 219, § 7º do Decreto nº 3.048/99, Instrução Normativa 
RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, e o disposto em legislação do 
Município da Estância Turística de Brotas, relativa ao ISSQN, na legislação do 
imposto de renda e na legislação previdenciária. 
 
09.04. O preço global supra referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo 
ou reajuste, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e 
indiretos, como também os lucros da CONTRATADA, salvo as hipóteses 
previstas em lei. 
 
09.05. Os pagamentos têm a previsão de serem efetuados em favor da contra-
tada em 06 (seis) parcelas, por conta de dotação orçamentária consignada no 
orçamento vigente, conforme cronograma físico-financeiro, condicionados à 
apresentação da nota fiscal acompanhada do atestado de medição emitido pelo 
fiscal do contrato. 
 
09.06.  A medição será realizada conforme programação estabelecidas no cro-
nograma físico-financeiro, admitindo-se alterações nas ordens de execuções de 
serviços, se autorizado pelo gestor do contrato, em função de logística e celeri-
dade para execução da obra. 
 
09.06.01. A empresa contratada formalizará a medição quando enviar os seguin-
tes documentos ao gestor do contrato: 
 
a) a planilha com os valores executados; 
 
b) relatório de medição ao Fiscal do Contrato; 
 
c) Planilha acumulativa dos serviços executados; 
 
d) Certificado dos ensaios por laboratório, em casos específicos, em que o 
gestor da obra julgar imprescindível. A contratada se responsabilizará pelos 
custos de ensaios, testes e as demais provas solicitadas para aferição da boa 
execução do objeto do contrato; 
 
e) Relatório fotográfico dos serviços executados 
 
09.06.02. serão admitidas alterações nas ordens de execuções de serviços, se 
autorizado pelo gestor do contrato, em função de logística e celeridade para 
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execução da obra. 
 
09.07. Após o recebimento da medição, no prazo de até 07 (sete) dias úteis, o 
Fiscal do contrato realizará a conferência da medição apresentada e informará 
à contratada sobre a necessidade de se realizar correções ou  emitirá o 
Certificados de Aferição autorizando a emissão do correspondente documento 
fiscal. 
  
09.08. A CONTRATADA, encaminhará a fatura/nota fiscal, à qual deve estar 
anexada cópia do respectivo Certificado. 
 
09.08.01. Na descrição do corpo da Nota Fiscal, a Contratada deverá indicar o 
número do contrato, nome/número do convênio (quando for o caso), número da 
medição, número da RT, valor do material e mão de obra para caso de serviços 
de obras 
 
09.09. A CONTRATANTE procederá a liquidação da nota fiscal no prazo de até 
05 (cinco dias úteis) e  realizará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, 
contados da liquidação da Nota Fiscal. 
 
09.10. A nota fiscal/fatura (emitida em conformidade com o relatório e atestados 
de realização dos serviços pelo fiscal) deverá ser apresentada em até 03 (três) 
dias úteis da autorização de faturamento pelo fiscal, juntamente com os 
seguintes comprovantes, em caso de pessoa jurídica: 
 
a) Prova de recolhimento mensal do FGTS  e Informações à Previdência 
Social (DCTF WEB), que deverão corresponder ao período de execução e por 
tomador de serviço (Contratante) da seguinte forma: 
 
a.1) Guia de Recolhimento do FGTS - GFD, acompanhada do respectivo 
comprovante de pagamento (PIX) e do Detalhamento da Guia ou Relatório 
FGTS, no qual deverá constar a relação dos funcionários (relação trabalhistas); 
 
a.2) Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários – DCTFWeb; 
 
a.3) Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) relativo às 
informações constantes na DCTFWEB, acompanhada do respectivo 
comprovante de recolhimento; 
   
a.4) Se, quando da apresentação da nota fiscal/fatura ainda não houver 
decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e INSS, poderão ser 
apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação 
devida, quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. 
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a.5) contrato de prestação de serviço/mão de obra, quando houver; 
 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade 
em vigor; 
 
b.1) a regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada pela 
apresentação de certidão conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à 
dívida ativa da união, emitida através de sistema eletrônico, ficando sua 
aceitação condicionada à verificação da veracidade via Internet; 
 
c) a regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada sobre 
os tributos Mobiliários relacionados à sede ou domicílio do proponente; 
 
d) prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (Lei n° 9.012, de 30/03/95), através da apresentação do Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS(CRF), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, ou do documento denominado “Situação de Regularidade do 
Empregador”, em vigor 
 
e) prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com efeitos de negativa; 
 
f) Declaração de compensação de tributos se houver, devidamente assinada 
pelo Representante da Empresa; 
 
g) Declaração de veracidade dos documentos apresentados, devidamente 
assinada pelo Representante da Empresa; 
 
h) Declaração de Anexo do Simples Nacional, devidamente assinada pelo 
Representante da Empresa; 
 
i) Declaração de autenticidade dos documentos encaminhados;  
 
j) Cadastro da obra junto ao INSS (CEI/CNO), quando couber; 
 
h) Baixa da CEI, quando couber. 
 
 
09.11. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, 
deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu 
administrador judicial ou, se o mesmo for pessoa jurídica, do profissional 
responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 
recuperação judicial. 
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09.12. A não apresentação das comprovações de que tratam os parágrafos 
anteriores assegura a PREFEITURA o direito de sustar o pagamento respectivo 
e/ou pagamentos seguintes. 
 
09.13. A não observância do prazo previsto para apresentação das notas 
fiscais/faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação 
do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os 
atrasos e/ou as incorreções verificadas. 
 
09.14. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes e/ou cópias dos 
documentos referidos nos parágrafos anteriores no prazo fixado, a 
PREFEITURA poderá a qualquer instante e a seu critério exclusivo: 
 
a) Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos 
comprovantes não forem apresentados; 
 
b) Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
 
c) reter o pagamento 
 
09.15. A CONTRATADA deverá efetuar a cobrança diretamente na 
PREFEITURA, sendo vedada à cobrança por meio de rede bancária ou com 
terceiros. 
 
09.16. A PREFEITURA poderá descontar do pagamento importâncias que, a 
qualquer título lhes sejam devidas pela CONTRATADA, por força deste 
Contrato. 
 
09.17. No ato do pagamento das parcelas avençadas neste instrumento, 
poderão ser retidos pela PREFEITURA os valores relativos às eventuais 
contribuições devidas ao INSS, no percentual de 11% (onze por cento) ou 
daquele previsto na legislação federal vigente na época do pagamento do valor 
da parcela, o qual será recolhido posteriormente em favor do INSS pela 
Prefeitura, em guia própria, na forma de lei. Idêntico procedimento de retenção 
será adotado no caso de eventuais incidências do IRRF e/ou ISS sobre as 
parcelas devidas a CONTRATADA, sendo que a retenção também será 
efetuada no ato de pagamento. 
 
09.18. No caso da execução não estar de acordo com as Especificações 
Técnicas e demais exigências fixadas neste Contrato, a PREFEITURA fica, 
desde já, autorizada a reter o pagamento em sua integralidade, até que sejam 
processadas as alterações e retificações determinadas, aplicando-se à 
CONTRATADA a(s) multa(s) prevista(s) neste instrumento particular de contrato 
administrativo. 
 
09.19. Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações 
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monetárias de qualquer natureza, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
neste Contrato. 
 
09.20 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis. 
 
09.21. No corpo de cada nota fiscal deverá constar o número do contrato, 
nome/número do convênio (quando for o caso), número da medição, número da 
RT, valor do material e mão de obra para caso de serviços de obras 
 
09.22. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no 
cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da 
CONTRATADA ou atraso no recebimento dos recursos,  incidirá correção 
monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro-rata 
tempore”, em relação ao atraso verificado. 
 
 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.01. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, o Licitante ou Contratado que: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
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prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
10.02. A recusa da empresa vencedora em assinar o Contrato ou em retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades 
previstas no subitem 26.03. 
 
10.03. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 
14.133/2021, o Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo responsabilidade civil 
e criminal que couber, aplicar, mediante a instauração do devido processo 
administrativo, as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021: 
 
(a) Advertência; 
 
(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato 
ou saldo não atendido do Contrato;’ 
 
(c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou saldo não 
atendido do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de 
inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção 
por culpa da Contratada 
 
(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
 
(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
(f) Retenção de pagamento. 
 
10.04. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” do item 26.03 
observará os seguintes parâmetros: 
 
10.04.01. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a 
título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o 
décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com 
atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
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prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
10.04.02. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período 
superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da 
obrigação assumida; 
 
10.04.03. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total 
da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; e 
 
10.04.04. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato ou ou saldo não 
atendido do Contrato, por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE 
a promover a rescisão do Contrato. 
 
10.04.05. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
10.05. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.06. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo 
administrativo instaurado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 
demais formalidades legais. 
 
10.07. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput da Cláusula 26.03 
poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e 
não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  
 
10.08. As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 26.03 não possuem 
caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 
CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
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10.09. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 
10.10. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 
devidamente formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação 
por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da 
garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão 
fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do 
processo de pagamento. 
 
10.11. A aplicação das sanções previstas no item 26.03 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
 
10.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
10.13. As aplicações das sanções estabelecidas neste edital, serão precedidas 
de análise jurídica e deverão ser aplicadas por secretário municipal e, quando 
aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade. 
 
10.14.  No caso da Prefeitura do Município de Brotas, da decisão proferida pelo 
Secretário competente, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, ao Sr. 
Prefeito Municipal. 
 
 
11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Ficha 1193 3.3.90.39-12.361.0401-1-.022 (95.282.000)  
 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes. 
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12. SUBCONTRATAÇÃO  
 
12.01. Admitir-se-ão subcontratações em serviços e fornecimentos específicos 
desde que previamente autorizadas pela PREFEITURA permanecendo, 
entretanto, a CONTRATADA como única responsável perante a PREFEITURA 
e terceiros. 
 
12.01.01. Não será admitida subcontratação dos serviços ou parcelas de maior 
relevância técnica e de valor significativo do objeto licitado. 
 
12.02. Para anuência das subcontratações a CONTRATADA deverá apresentar 
documentação hábil a comprovar a capacidade técnica do subcontratado, 
apresentando atestados de responsabilidade técnica, devidamente acervados, 
limitada a exigência de demonstração de capacidade no correspondente a 25% 
do objeto a ser licitado. 
 
12.03. Não será permitida a entrada na obra de qualquer funcionário de empresa 
subempreiteira sem que esta tenha sido analisada e aprovada pela 
PREFEITURA. 
 
12.04. A somatória dos valores dos serviços e fornecimentos subcontratados não 
poderá ultrapassar 70% (setenta por cento) do valor do contrato. 
 
12.05. As subcontratadas poderão solicitar diretamente a PREFEITURA a 
emissão de atestado técnico devidamente certificado, relativo à parcela dos 
fornecimentos ou serviços que lhes foi subcontratada, de acordo com os demais 
itens desta clausula, e efetivamente por ele executada. 
 
12.06. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou 
os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 
 
 
13. SELEÇÃO DE AMOSTRA/ PROVA DE CONCEITO  
 
13.1. Não se aplica ao objeto contratado 
 
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII da Lei 14.133/21) 
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14.01. Em até 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, 
prorrogáveis por igual período a critério da PREFEITURA, a CONTRATADA 
deverá apresentar à PREFEITURA garantia contratual no valor de 5% (cinco 
por cento) do valor global do contrato, em uma das modalidades descritas 
a seguir: 
 
a)  caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma es-
critural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômi-
cos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
b) seguro-garantia, de seguradora sediada no Brasil, válido pelo prazo mínimo 
de 12 (doze) meses; 
 
c)  fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente auto-
rizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, válida pelo prazo mínimo 
de 12 (doze) meses; 
 
d)  título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total 
 
14.02. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 
 
a) Prejuízo advindo do não cumprimento das obrigações previstas no contrato; 
 
b) Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 
 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 
e  
 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela CONTRATADA. 
 
14.03. No caso de apresentação de seguro-garantia como garantia contratual, 
este deve ter como beneficiário direto, único e exclusivo o MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BROTAS e cobrir todos os eventos indicados no 
subitem anterior. 
 
14.04. No caso de se prestar caução em dinheiro como garantia, a empresa 
adjudicatária deverá fazer o devido depósito em conta remunerada, tendo como 
beneficiário o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BROTAS. 
 
14.05. No caso de apresentação de fiança bancária como garantia, esta deverá 
ser emitida em nome do MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BROTAS, 
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devendo constar do instrumento a renúncia expressa, pelo fiador, do benefício 
previsto no art. 827, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
 
14.06. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 
a aplicação de multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 
mensal do contrato, por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
 
14.07. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BROTAS a promover a rescisão/extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
14.08. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pela PREFEITURA com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à CONTRATADA. 
 
14.09. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração do valor 
do contrato.  
 
14.10. A garantia vigorará da data de entrada em vigor do contrato até o término 
da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
 
14.11. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação ou de 
multa aplicada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA 
obrigar-se-á a fazer a respectiva reposição. 
 
14.12. A não prestação ou reposição de garantia equivale à recusa injustificada 
para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando a CONTRATADA às sanções contratuais. 
 
14.13. A garantia prestada será restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


